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#AD10408#  

 VOLTAR 

 
INFORMEF RESPONDE - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA DE PIS/PASEP E COFINS - REFRESCO 
 
 
 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 
 
 “EMENTA: BEBIDAS - PIS/PASEP e COFINS - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA.” 
 
 Pergunta: Qual a definição de “refresco e suco” vendido em caixinha pronto para o consumo para efeito 
da tributação monofásica de PIS/PASEP e da COFINS? 
 Resp.: É suficiente a observação da classificação de suco, refresco ou néctar estampado no rótulo da 
embalagem. O Ministério da Agricultura obriga os fabricantes a estamparem no rótulo se a bebida é suco, néctar 
ou refresco, desta forma a classificação do produto está estipulada na própria embalagem, conforme o art. 12 
e art. 15 da Instrução Normativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nº 19 de junho de 2013, 
in verbis: 
 

 “Art.12. A quantidade de polpa de fruta e de suco de fruta ou de vegetal, nas bebidas prontas 
para o consumo, com exceção das bebidas contendo somente extrato padronizado e ou aquoso como 
ingrediente característico, deve ser declarada no rótulo. 
 [...] 
 “Art. 15. O refresco é classificado e denominado na forma abaixo, de acordo com o ingrediente 
obrigatório constante da sua composição: 
 I - refresco de fruta, aquele obtido de suco de fruta ou de polpa de fruta, ou da combinação 
destes; 
 II - refresco de vegetal, aquele obtido de vegetal; 
 III - refresco de extrato, aquele obtido de extrato padronizado; 
 IV- refresco misto, aquele obtido de dois ou mais ingredientes característicos; 
 § 1º É proibida a especificação do nome da fruta, do vegetal e do extrato padronizado na 
denominação de qualquer refresco salvo quando se tratar de refresco gaseificado, ou aqueles previstos 
nos §§2º, 3º, 4º, 6º e 7º do art. 22 do Decreto nº 6.871, de 2009, 
 § 2º Quando o refresco for adicionado de açúcares, a denominação deve ser terminada com a 
palavra, adoçado. 
 § 3º Quando o refresco for adicionado de gás carbônico a denominação deve ser terminada 
com a palavra gaseificado”. 

 
 Desta forma, é possível diferenciar qual produto é sujeito a tributação monofásica do PIS/PASEP e da 
COFINS, considerando o disposto no art. 14 e parágrafo único da Lei 13.097/2015, in verbis: 
 

 “Art. 14. Observado o disposto nesta Lei, serão exigidos na forma da legislação aplicável à 
generalidade das pessoas jurídicas a Contribuição para o PIS/PASEP, a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, a Contribuição para o PIS/PASEP-Importação, a 
COFINS-Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI devidos pelos importadores e pelas 
pessoas jurídicas que procedam à industrialização e comercialização dos produtos classificados nos 
seguintes códigos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada 
pelo 
 I - 2106.90.10 Ex 02; 
 II - 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00;  
 III - 22.02, exceto os Ex 01, Ex 02 e Ex 03 do código 2202.90.00; e  
 IV - 22.02.90.00 Ex 03 e 22.03.  
 Parágrafo único. O disposto neste artigo, em relação às posições 22.01 e 22.02 da TIPI, alcança, 
exclusivamente, água e refrigerantes, chás, refrescos, cerveja sem álcool, repositores hidroeletrolíticos, 
bebidas energéticas e compostos líquidos prontos para o consumo que contenham como ingrediente 
principal inositol, glucoronolactona, taurina ou cafeína.” 

 
 Assim, somente as seguintes bebidas são alcançadas pelo benefício da tributação monofásica de 
PIS/PASEP e COFINS: 
 
 • Água e refrigerantes 
 • Chás 
 • Refrescos 
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 • Cerveja sem álcool 
 • Repositores hidroeletrolíticos 
 • Bebidas energéticas 
 • E compostos líquidos prontos para o consumo que contenham como ingrediente principal inositol, 
glucoronolactona, taurina ou cafeína.  
 • Preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), para 
elaboração de bebida da posição 22.02, com capacidade de diluição superior a 10 partes da bebida para cada 
parte do concentrado. 
 • Cerveja malte 
 • Cerveja chope 
Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita 
decorrente da venda dos produtos relacionados anteriormente, de acordo com o disposto do art. 28 e §§ 1º e 
2º da Lei nº 13.097/2015, in verbis: 
 

 Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre a receita decorrente da venda dos produtos de que trata o art. 14, quando auferida 
pela pessoa jurídica varejista definida na forma do art. 17. 
 § 1º O disposto no caput: 
 I - não se aplica às pessoas jurídicas que industrializam ou importam os produtos de que trata o 
art. 14 e às pessoas jurídicas que possuam estabelecimento equiparado a industrial nos termos do art. 
18;  
 II - aplica-se inclusive às pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração cumulativa da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.  
 § 2º O disposto no inciso II do § 1º aplica-se inclusive às pessoas jurídicas optantes pelo Simples 
Nacional.  

 
 O conceito de refresco e de suco está disposto nos art.18 e art.22 do Decreto nº 6.871, de 04.06.2009, 
in verbis: 
 

 “Art. 18. Suco ou sumo é a bebida não fermentada, não concentrada, ressalvados os casos a 
seguir especificados, e não diluída, destinada ao consumo, obtida da fruta madura e sã, ou parte do 
vegetal de origem, por processamento tecnológico adequado, submetida a tratamento que assegure a 
sua apresentação e conservação até o momento do consumo. 
 [...] 
 Art. 22. Refresco ou bebida de fruta ou de vegetal é a bebida não fermentada, obtida pela 
diluição, em água potável, do suco de fruta, polpa ou extrato vegetal de sua origem, com ou sem adição 
de açúcares.” 

 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
 
IRAD/2020 
BOAD10408---WIN 
 
 

#AD10409#  

 VOLTAR 
 
MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA - CIRCULAÇÃO EM 
ESPAÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS - OBRIGATORIEDADE DE USO DE MÁSCARAS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL - NORMAS 
 
 
LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
 
LEI Nº 14.019, DE 2 DE JULHO DE 2020 
 
LEI Nº 14.019, DE 2 DE JULHO DE 2020 - PARTE VETADAS 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS SETEMBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1881 

 

 
 

 

 

 
LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 
 § 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 
 § 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde 
pública de que trata esta Lei. 
 § 3º O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização 
Mundial de Saúde. 
 Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
 I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, 
mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação 
do coronavírus; e 
 II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas 
que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos 
de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 
 Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, 
constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que 
couber. 
 Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus, poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas: 
 I - isolamento; 
 II - quarentena; 
 III - determinação de realização compulsória de: 
 a) exames médicos; 
 b) testes laboratoriais; 
 c) coleta de amostras clínicas; 
 d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 
 e) tratamentos médicos específicos; 
 IV - estudo ou investigação epidemiológica; 
 V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 
 VI - restrição excepcional e temporária de entrada e saída do País, conforme recomendação técnica e 
fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por rodovias, portos ou aeroportos; 
 VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o 
pagamento posterior de indenização justa; e 
 VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária 
sem registro na Anvisa, desde que: 
 a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 
 b) previstos em ato do Ministério da Saúde. 
 § 1º As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências 
científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no 
espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 
 § 2º Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 
 I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família 
conforme regulamento; 
 II - o direito de receberem tratamento gratuito; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 13.979/2020, dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019. Por sua vez, por meio da Lei nº 14.019/2020, com vetos altera a Lei nº 
13.979/2020 para dispor sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para 
circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos, 
sobre a adoção de medidas de assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e sobre 
a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a vigência das medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19. Em 
razão, dos vetos na conversão da respectiva Lei o Presidente do Senado Federal, promulga as partes vetadas. 
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III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, 
conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 
10.212, de 30 de janeiro de 2020. 
 § 3º Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de 
ausência decorrente das medidas previstas neste artigo. 
 § 4º As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o 
descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 
 § 5º Ato do Ministro de Estado da Saúde: 
 I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e II do caput deste 

artigo; e 

 II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo. 

 § 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e da Justiça e Segurança Pública disporá sobre a 

medida prevista no inciso VI do caput deste artigo. 

 § 7º As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

 I - pelo Ministério da Saúde; 
 II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos 
incisos I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou 
 III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo. 
 Art. 4º Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que 
trata esta Lei. 
 § 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas 
enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 
 § 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente 
disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, 
além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo 
processo de contratação ou aquisição. 
 Art. 5º Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de: 
 I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 
 II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavírus. 
 Art. 6º É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federal, 
estadual, distrital e municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de 
infecção pelo coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 
 § 1º A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado 
quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária. 
 § 2º O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos 
e em investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das 
informações pessoais. 
 Art. 7º O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e operacionalização do 
disposto nesta Lei. 
 Art. 8º Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência internacional pelo coronavírus 
responsável pelo surto de 2019. 
 Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 

Luiz Henrique Mandetta 
 

(DOU, 07.02.2020) 
 

___________________ 
 
 
LEI Nº 14.019, DE 2 DE JULHO DE 2020 
 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre a obrigatoriedade do uso de 
máscaras de proteção individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, 
em vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de assepsia de locais de acesso 
público, inclusive transportes públicos, e sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários 
durante a vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente da pandemia da Covid-19. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre a obrigatoriedade 
do uso de máscaras de proteção individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, 
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em vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de assepsia de locais de acesso público, 
inclusive transportes públicos, e sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a vigência 
das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da 
pandemia da Covid-19. 
 Art. 2º O caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso III-A: 
 

 "Art. 3º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 III-A - uso obrigatório de máscaras de proteção individual; 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 3º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 3º-A a 
3º-I: 
 

 "Art. 3º-A. É obrigatório manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção individual, 
conforme a legislação sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder Executivo federal, 
para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes 
públicos coletivos, bem como em: 
 I - veículos de transporte remunerado privado individual de passageiros por aplicativo ou por 
meio de táxis; 
 II - ônibus, aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados; 
 III - (VETADO). 
 § 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 
 § 3º (VETADO). 
 § 4º (VETADO). 
 § 5º (VETADO). 
 § 6º (VETADO). 

§ 7º A obrigação prevista no caput deste artigo será dispensada no caso de pessoas com 
transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer 
outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção facial, conforme 
declaração médica, que poderá ser obtida por meio digital, bem como no caso de crianças com menos 
de 3 (três) anos de idade. 
 § 8º As máscaras a que se refere o caput deste artigo podem ser artesanais ou industriais." 

 
 "Art. 3º-B. (VETADO). 
 § 1º (VETADO). 
 § 2º (VETADO). 
 § 3º (VETADO). 
 § 4º (VETADO). 
 § 5º Os órgãos, entidades e estabelecimentos a que se refere este artigo deverão afixar cartazes 
informativos sobre a forma de uso correto de máscaras e o número máximo de pessoas permitidas ao 
mesmo tempo dentro do estabelecimento, nos termos de regulamento. 
 § 6º (VETADO)." 

 
 "Art. 3º-C. (VETADO)." 
 
 "Art. 3º-D. (VETADO)." 

 
 "Art. 3º-E. É garantido o atendimento preferencial em estabelecimentos de saúde aos 
profissionais de saúde e aos profissionais da segurança pública, integrantes dos órgãos previstos no art. 
144 da Constituição Federal, diagnosticados com a Covid-19, respeitados os protocolos nacionais de 
atendimento médico." 
 
 "Art. 3º-F. É obrigatório o uso de máscaras de proteção individual nos estabelecimentos 
prisionais e nos estabelecimentos de cumprimento de medidas socioeducativas, observado o disposto no 
caput do art. 3º-B desta Lei." 
 
 "Art. 3º-G. As concessionárias e empresas de transporte público deverão atuar em colaboração 
com o poder público na fiscalização do cumprimento das normas de utilização obrigatória de máscaras 
de proteção individual, podendo inclusive vedar, nos terminais e meios de transporte por elas operados, 
a entrada de passageiros em desacordo com as normas estabelecidas pelo respectivo poder concedente. 
 Parágrafo único. O poder público concedente regulamentará o disposto neste artigo, inclusive 
em relação ao estabelecimento de multas pelo seu descumprimento." 
 
 "Art. 3º-H. Os órgãos e entidades públicos, por si, por suas empresas, concessionárias ou 
permissionárias ou por qualquer outra forma de empreendimento, bem como o setor privado de bens e 
serviços, deverão adotar medidas de prevenção à proliferação de doenças, como a assepsia de locais 
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de circulação de pessoas e do interior de veículos de toda natureza usados em serviço e a 
disponibilização aos usuários de produtos higienizantes e saneantes. 
 Parágrafo único. (VETADO)." 
 
"Art. 3º-I. (VETADO)." 

 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 2 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
André Luiz de Almeida Mendonça 

Eduardo Pazuello 
Walter Souza Braga Netto 

José Levi Mello do Amaral Júnior 
 

(DOU, 03.07.2020) 
____________________ 

 
LEI Nº 14.019, DE 2 DE JULHO DE 2020 
 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre a obrigatoriedade do uso de 
máscaras de proteção individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, 
em vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de assepsia de locais de acesso 
público, inclusive transportes públicos, e sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários 
durante a vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente da pandemia da Covid-19. 

 
 Faço saber que o Congresso Nacional rejeitou, em parte, o veto parcial aposto ao Projeto de Lei nº 
1.562, de 2020, transformado na Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do § 7º do art. 66 da Constituição Federal, promulgo o seguinte: 
 "Art. 3º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 3º-A 
a 3º-I: 
 

 'Art. 3º-A. É obrigatório manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção individual, 

conforme a legislação sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder Executivo federal, 

para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes 

públicos coletivos, bem como em: 

 ...................................................................... 

 III - estabelecimentos comerciais e industriais, templos religiosos, estabelecimentos de ensino e 

demais locais fechados em que haja reunião de pessoas. 

 § 1º O descumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo acarretará a imposição de 

multa definida e regulamentada pelo ente federado competente, devendo ser consideradas como 

circunstâncias agravantes na gradação da penalidade: 

 I - ser o infrator reincidente; 

II - ter a infração ocorrido em ambiente fechado. 

 § 2º A definição e a regulamentação referidas no § 1º deste artigo serão efetuadas por decreto 

ou por ato administrativo do respectivo Poder Executivo, que estabelecerá as autoridades responsáveis 

pela fiscalização da obrigação prevista no caput e pelo recolhimento da multa prevista no § 1º deste 

artigo. 

 ....................................................................... 

 § 6º Em nenhuma hipótese será exigível a cobrança da multa pelo descumprimento da obrigação 

prevista no caput deste artigo às populações vulneráveis economicamente. 

 ......................................................................' 

 

 'Art. 3º-B. Os estabelecimentos em funcionamento durante a pandemia da Covid-19 são 
obrigados a fornecer gratuitamente a seus funcionários e colaboradores máscaras de proteção 
individual, ainda que de fabricação artesanal, sem prejuízo de outros equipamentos de proteção 
individual estabelecidos pelas normas de segurança e saúde do trabalho. 
 § 1º O descumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo acarretará a imposição de 
multa definida e regulamentada pelos entes federados, observadas na gradação da penalidade: 

I - a reincidência do infrator; 
 II - a ocorrência da infração em ambiente fechado, hipótese que será considerada como 
circunstância agravante; 
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 III - a capacidade econômica do infrator. 
 § 2º O disposto no § 1º deste artigo será regulamentado por decreto ou por ato administrativo 
do respectivo Poder Executivo, que estabelecerá as autoridades responsáveis pela fiscalização da 
obrigação prevista no caput e pelo recolhimento da multa prevista no § 1º deste artigo. 
 .......................................................................' 
 
 'Art. 3º-C. As multas previstas no § 1º do art. 3º-A e no § 1º do art. 3º-B desta Lei somente serão 
aplicadas na ausência de normas estaduais ou municipais que estabeleçam multa com hipótese de 
incidência igual ou semelhante.' 
 
 'Art. 3º-D. Os valores recolhidos das multas previstas no § 1º do art. 3ºA e no § 1º do art. 3º-B 
desta Lei deverão ser utilizados obrigatoriamente em ações e serviços de saúde. 
 Parágrafo único. Os valores recolhidos deverão ser informados em portais de transparência ou, 
na falta destes, em outro meio de publicidade, para fins de prestação de contas.' 
 
 'Art. 3º-H. ....................................................... 
 Parágrafo único. Incorrerá em multa, a ser definida e regulamentada pelo Poder Executivo do 
ente federado competente, o estabelecimento autorizado a funcionar durante a pandemia da Covid-19 
que deixar de disponibilizar álcool em gel a 70% (setenta por cento) em locais próximos a suas entradas, 
elevadores e escadas rolantes.'" 

 
Senado Federal, em 8 de setembro de 2020. 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

 
 

(DOU, 08.09.2020 EDIÇÃO EXTRA A) 
 
BOAD 10409---WIN/INTER 

 
 

#AD10410#  

 VOLTAR 
 

REGIME JURÍDICO EMERGENCIAL E TRANSITÓRIO - RELAÇÕES JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO - 
INSTITUIÇÃO - PUBLICAÇÃO DE PARTES VETADAS 
 
LEI Nº 14.010, DE 10 DE JUNHO DE 2020. 
 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) 

no período da pandemia do coronavírus (Covid-19). 

 

 Faço saber que o Congresso Nacional rejeitou, em parte, o veto parcial aposto ao Projeto de Lei nº 

1.179, de 2020, transformado na Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do 

Senado Federal, nos termos do § 7º do art. 66 da Constituição Federal, promulgo o seguinte: 

 

"CAPÍTULO III 

DAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO 

 

 'Art. 4º As pessoas jurídicas de direito privado referidas nos incisos I a III do art. 44 do Código 

Civil deverão observar as restrições à realização de reuniões e assembleias presenciais até 30 de outubro 

de 2020, durante a vigência desta Lei, observadas as determinações sanitárias das autoridades locais.'" 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República por meio da Lei nº 14.010/2020 *(V. Bol. 1.872 - AD), institui normas de 

caráter transitório e emergencial para a regulação de relações jurídicas de direito privado em virtude da 

pandemia do coronavírus. Em razão do Congresso Nacional ter rejeitado, em parte, o veto parcial na 

conversão da respectiva Lei nº 14.010/2020, o Presidente do Senado Federal, promulga as partes vetadas. 
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"CAPÍTULO IV 
DA RESILIÇÃO, RESOLUÇÃO E REVISÃO DOS CONTRATOS 

 

 Art. 6º As consequências decorrentes da pandemia do coronavírus (Covid-19) nas execuções dos 

contratos, incluídas as previstas no art. 393 do Código Civil, não terão efeitos jurídicos retroativos. 

 Art. 7º Não se consideram fatos imprevisíveis, para os fins exclusivos dos arts. 317, 478, 479 e 480 do 

Código Civil, o aumento da inflação, a variação cambial, a desvalorização ou a substituição do padrão 

monetário. 

 § 1º As regras sobre revisão contratual previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), e na Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, não se sujeitam ao disposto no caput 

deste artigo. 

 § 2º Para os fins desta Lei, as normas de proteção ao consumidor não se aplicam às relações contratuais 

subordinadas ao Código Civil, incluindo aquelas estabelecidas exclusivamente entre empresas ou empresários." 

 

"CAPÍTULO VI 
DAS LOCAÇÕES DE IMÓVEIS URBANOS 

 
 'Art. 9º Não se concederá liminar para desocupação de imóvel urbano nas ações de despejo, a 
que se refere o art. 59, § 1º, incisos I, II, V, VII, VIII e IX, da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, até 
30 de outubro de 2020. 
 ......................................................................'" 

 
Senado Federal, em 8 de setembro de 2020. 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

 
(DOU, 08.09.2020 EDIÇÃO EXTRA A) 

 
BOAD10410---WIN/INTER 

 
 

#AD10413#  

 VOLTAR 
 
PAGAMENTO COM DESCONTO DE PRECATÓRIOS FEDERAIS - ACORDO ALTERNATIVO DE LITÍGIO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - DESTINAÇÃO DOS RECURSOS - PROCEDIMENTOS 
 
 
LEI Nº 14.057, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020. 
 

 
Disciplina o acordo com credores para pagamento com desconto de precatórios federais e o acordo 
terminativo de litígio contra a Fazenda Pública e dispõe sobre a destinação dos recursos deles oriundos 
para o combate à Covid-19, durante a vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 
e a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei disciplina, no âmbito da União, de suas autarquias e de suas fundações, acordos diretos 
para pagamento de precatórios de grande valor, nos termos do § 20 do art. 100 da Constituição Federal, e 
acordos terminativos de litígios contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.469, de 10 de julho 
de 1997, e do § 12 do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da república por meio da Lei nº 14.057/2020, disciplina o acordo com credores para 
pagamento com desconto de precatórios federais e o acordo terminativo de litígio contra a Fazenda Pública 
e dispõe sobre a destinação dos recursos deles oriundos para o combate à Covid-19, durante a vigência do 
estado de calamidade pública. 
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 Art. 2º As propostas de acordo direto para pagamento de precatório nos termos do § 20 do art. 100 da 
Constituição Federal serão apresentadas pelo credor ou pela entidade devedora perante o Juízo Auxiliar de 
Conciliação de Precatórios vinculado ao presidente do tribunal que proferiu a decisão exequenda. 
 § 1º As propostas de que trata o caput deste artigo poderão ser apresentadas até a quitação integral do 
valor do precatório e não suspenderão o pagamento de suas parcelas, nos termos da primeira parte do § 20 do 
art. 100 da Constituição Federal. 
 § 2º Em nenhuma hipótese a proposta de acordo implicará o afastamento de atualização monetária ou 
dos juros moratórios previstos no § 12 do art. 100 da Constituição Federal. 
 § 3º Recebida a proposta de acordo direto, o Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios intimará o 
credor ou a entidade devedora para aceitar ou recusar a proposta ou apresentar-lhe contraproposta, observado 
o limite máximo de desconto de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado nos termos legais. 
 § 4º Aceita a proposta de acordo feita nos termos deste artigo, o Juízo Auxiliar de Conciliação de 
Precatórios homologará o acordo e dará conhecimento dele ao Presidente do Tribunal para que sejam adotadas 
as medidas cabíveis. 
 Art. 3º Os acordos terminativos de litígio de que tratam o art. 1º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 
1997, e o § 12 do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, poderão ser propostos pela entidade 
pública ou pelos titulares do direito creditório e poderão abranger condições diferenciadas de deságio e de 
parcelamento para o pagamento do crédito deles resultante. 
 § 1º Em nenhuma hipótese as propostas de que trata o caput deste artigo veicularão: 
 I - (VETADO); e 
 II - parcelamento superior a: 
 a) 8 (oito) parcelas anuais e sucessivas, se houver título executivo judicial transitado em julgado; 
 b) 12 (doze) parcelas anuais e sucessivas, se não houver título executivo judicial transitado em julgado. 
 § 2º Recebida a proposta, o juízo competente para o processamento da ação intimará o credor ou a 
entidade pública, conforme o caso, para aceitar ou recusar a proposta ou apresentar-lhe contraproposta. 
 § 3º Aceito o valor proposto, esse montante será consolidado como principal e parcelado em tantas 
quantas forem as parcelas avençadas, observado o disposto nos §§ 5º e 12 do art. 100 da Constituição Federal 
quanto à atualização monetária e aos juros de mora. 
 § 4º (VETADO). 
 § 5º (VETADO). 
 Art. 4º Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive com relação à competência 
do Advogado-Geral da União para assinar os acordos firmados, diretamente ou por delegação. 
 Parágrafo único. A delegação referida no caput deste artigo poderá ser subdelegada e prever valores 
de alçada. 
 Art. 5º O disposto no art. 40 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, aplica-se aos servidores e aos 
agentes públicos, inclusive ocupantes de cargo em comissão, que participarem do processo de composição 
judicial disciplinado por esta Lei. 
 Art. 6º (VETADO). 
 Art. 7º Os acordos a que se refere esta Lei contemplam também os precatórios oriundos de demanda 
judicial que tenha tido como objeto a cobrança de repasses referentes à complementação da União aos Estados 
e aos Municípios por conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef), a que se referia a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 
 Parágrafo único. (VETADO). 
 Art. 8º (VETADO). 
 Art. 9º O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 16: 
 

 "Art. 22. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 16. Conforme previsto nos arts. 106 e 110 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional), o disposto no § 14 deste artigo aplica-se aos fatos geradores anteriores à data de 
vigência da Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, consideradas nulas as autuações emitidas em 
desrespeito ao previsto no respectivo diploma legal." (NR) 

 
 Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 11 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Milton Ribeiro 

José Levi Mello do Amaral Júnior 
Wagner de Campos Rosário 

 
(DOU, 14.09.2020) 

 
BOAD10413---WIN/INTER 
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#AD10411#  

 VOLTAR 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM - SUSPENSÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS - 
DISPOSIÇÕES 
 
RESOLUÇÃO ANM Nº 46, DE 8 DE SETEMBRO DE 2020. 
 

 
Altera o Art. 1º da Resolução nº 28, de 24 de março de 2020, que estabelece os casos cujos prazos 
processuais e matérias serão suspensos, com a fixação de prazo inicial e final de suspensão, bem assim 
outros procedimentos correlatos, e dá outras providências. 

 A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM, no uso das competências 

que lhe foram outorgadas pelos incisos XII e XXVIII do art. 2º, e pelo inciso II do § 1º, do art. 11 da Lei nº 13.575, 

de 26 de dezembro de 2017, pela alínea "a" do inciso XII, pelo inciso XXVIII do art. 2º e pelo inciso II do art. 9º 

da Estrutura Regimental da ANM, aprovada na forma do Anexo I do Decreto nº 9.587, de 27 de novembro de 

2018 e, 

 CONSIDERANDO a permanência da Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII), exarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS em 30 de janeiro de 2020, e a 

declaração pública, de 11 de março de 2020, que a disseminação do novo Coronavírus (COVID-19) caracteriza 

uma pandemia; 

 CONSIDERANDO que permanece em vigor o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 

publicado no Diário Oficial da União, edição extra de 20.03.2020, que reconheceu, para os fins do art. 65 da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos 

da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020, 

em decorrência da pandemia da COVID-19 declarada pela Organização Mundial da Saúde; 

 CONSIDERANDO que permanece em vigor da Portaria ANM nº 208, de 18 de março de 2020, que 

suspendeu o atendimento presencial nas instalações da ANM em todo território nacional; 

 CONSIDERANDO a exceção prevista na redação do art. 67 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O Artigo 1º da Resolução nº 28, de 24 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 "Art. 1º Suspender de 20 de março de 2020 até 31 de dezembro de 2020 os prazos processuais 

e materiais dos Administrados nos seguintes casos:" (NR) 

 

 Art. 2º Os prazos de que tratam os incisos II, III e IV do artigo 1°, assim como os do artigo 2° da Resolução 

n° 28/2020 ficarão suspensos desde 16 de março até 31 de dezembro de 2020. 

 Art. 3º Ficam prorrogados por nove meses contados dos respectivos vencimentos, independentemente 

de requerimento dos titulares, os prazos de vigência dos títulos minerários com termo final de vigência entre 16 

de março de 2020 até 31 de dezembro de 2020. 

 § 1º O titular que não tiver interesse em ter prorrogado o prazo de vigência de seu(s) título(s), 

especialmente em se tratando de títulos de pesquisa, poderão, à vista de mero peticionamento eletrônico 

efetuado até a data do vencimento, manifestar tal desinteresse; 

 § 2º A prorrogação estabelecida no presente artigo não retira dos respectivos titulares a possibilidade 

de, justificadamente, solicitar prorrogações futuras; 

 § 3º A prorrogação de guia de utilização, lastreada no caput, não será considerada para fins de 

observância das restrições contidas no parágrafo único do artigo 24 do Decreto nº 9.406, de 12 de junho de 

2018, na hipótese de futuro pedido de prorrogação apresentado pelo titular do direito minerário; 

 § 4º A prorrogação automática da Guia de Utilização refere-se apenas ao prazo, mantendo-se 

inalterados os limites máximos de volumes previamente especificados. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Mineração, por meio da Resolução ANM nº 46 
estabelece que os prazos processuais serão suspensos, com a fixação de prazo inicial e final de suspensão, 
bem assim outros procedimentos correlatos. 
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 Art. 4º Permanecem inalterados, sem suspensão ou prorrogação, os prazos para recolhimento das 

receitas públicas administradas pela ANM. 

 Art. 5º Os prazos referentes ao Certificado Kimberly e procedimentos de disponibilidade deverão 

permanecer inalterados, sem prorrogação ou suspensão. 

 Art. 6º Revoga-se o inciso I do artigo 1º, da Resolução nº 28, de 24 de março de 2020. 

 Art. 7º O disposto nesta Resolução não se aplica a providências e prazos relacionados à segurança de 

barragens de mineração, ao disposto no art. 27 do Código de Águas Minerais (Decreto-Lei nº 7.841, de 

08.08.1945) e outros cujo descumprimento possa trazer risco à segurança, à saúde, à vida e ao patrimônio de 

trabalhadores, consumidores e comunidade em geral. 

 Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

VICTOR HUGO FRONER BICCA 

Diretor-Geral 

 

(DOU, 10.09.2020) 

 
BOAD10411---WIN/INTER 

 

 

#AD10414#  

 VOLTAR 
 

e-FINANCEIRA - MANUAL DE PREENCHIMENTO - VERSÃO 1.1.4 - APROVAÇÃO 

 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 54, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020. 
 

Dispõe sobre o Manual de Preenchimento da e-Financeira. 
 
 O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do art. 
358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 
de julho de 2020, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica aprovada a versão 1.1.4 do Manual de Preenchimento da e-Financeira, de que trata o inciso 
II do art. 15 da Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 02 de julho de 2015, constante do anexo único disponível 
para download na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
http://sped.rfb.gov.br/arquivo/show/1767. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União.  
 

ALTEMIR LINHARES DE MELO 
 

(DOU, 16.09.2020) 
 
BOAD10414---WIN/INTER 

 
 

#AD10412#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - SETORES QUE TIVERAM AS ATIVIDADES SUSPENSAS EM 
DECORRÊNCIA DAS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO E PREVENÇÃO À EPIDEMIA CAUSADA PELO 
NOVO CORONARÍRUS - COVID-19 - ATIVIDADES E HORÁRIOS - ALTERAÇÕES 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador Geral de Fiscalização por meio do Ato Declaratório Executivo COFINS nº 64/2020 
aprovada a versão 1.1.4 do Manual de Preenchimento da e-Financeira, disponível para download na página 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
http://sped.rfb.gov.br/arquivo/show/1767. 
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DECRETO Nº 17.430, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020. 
 

 
Altera o Anexo II do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020, que dispõe sobre a reabertura gradual 
e segura dos setores que tiveram as atividades suspensas em decorrência das medidas para 
enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo novo coronavírus. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica e considerando as análises sistemáticas dos indicadores epidemiológicos e de capacidade assistencial 
realizadas pelo Comitê de Enfrentamento à Epidemia da Covid-19, instituído pelo art. 2º do Decreto nº 17.298, 
de 17 de março de 2020, e as propostas do Grupo de Trabalho de Reabertura Gradual, instituído pelo Decreto 
nº 17.348, de 27 de abril de 2020, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Anexo II do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020, passa a vigorar na forma do Anexo 
deste decreto. 
 Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 17.326, de 6 de abril de 2020. 
 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de publicação. 
 Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

ANEXO 
(a que se refere o art. 1º do Decreto nº 17.430, de 11 de setembro de 2020) 

 
“ANEXO II 

(a que se refere o art. 4º do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020) 
 

Atividades e horários 
Informações sobre protocolos de vigilância sanitária disponíveis no Portal da PBH 

Atividade Faixa de horário de funcionamento 

Comércio varejista não contemplado na fase de controle 
Segunda a sexta-feira, entre 11h e 19h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Comércio atacadista da cadeia de atividades do comércio 
varejista autorizada a funcionar, exceto comércio atacadista 
de recicláveis 

Segunda a sexta-feira, entre 11h e 19h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Cabeleireiros, manicures e pedicures 
Terça a sexta-feira, entre 11h e 20h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a 
beleza: clínicas de estética 

Terça a sexta-feira, entre 11h e 20h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Atividades autorizadas em funcionamento no interior de 
galerias de lojas e centros de comércio 

Segunda a sexta-feira, entre 11h e 19h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Atividades autorizadas em funcionamento no interior de 
shopping centers 

Segunda a sexta-feira, entre 12h e 20h 
 
Sábado, entre 12h e 20h 
 
Domingo, somente para retirada de produtos no 
estacionamento, em formato drive-thru, sem restrição de 
horário 

Atividades no formato drive-in Diariamente, entre 14h e 23h59min 
Atividades de condicionamento físico: academia, centro de 
ginástica e estabelecimentos de condicionamento físico, 
inclusive no interior de galerias de lojas, centros de 
comércio e shopping centers 

Sem restrição de horário 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.430/2020, altera o Anexo II do Decreto nº 
17.361/2020 * (V. Bol. 1.869 - AD), que dispõe sobre a reabertura gradual e segura dos setores que tiveram 
as atividades suspensas em decorrência das medidas para enfrentamento e prevenção à epidemia causada 
pelo novo coronavírus. Revoga o Decreto nº 17.326/2020 que determinava a proibição da circulação no 
território do Município de Belo Horizonte de transporte público coletivo oriundo de municípios que 
interromperam as medidas de isolamento social. 
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Serviços de alimentação, para consumo no local: 
restaurantes, lanchonetes, cantinas, sorveterias, bares e 
similares, inclusive aqueles com acesso direto de pedestres 
ao logradouro, se localizados em galerias de lojas, centros 
de comércio e shopping centers 

Segunda a quinta-feira, entre 11h e 15h 
 
Sexta-feira a domingo e feriados, entre 11h e 22h 
 
Comercialização de bebidas alcoólicas somente entre 17h 
e 22h, na sexta-feira, e entre 11h e 22h, nos sábados, 
domingos e feriados 

Serviços de alimentação, para consumo no local: 
restaurantes, lanchonetes, cantinas, sorveterias, bares e 
similares no interior de galerias de lojas e centros de 
comércio 

Segunda a quinta-feira, entre 11h e 15h, sem 
comercialização de bebidas alcoólicas 
 
Sexta-feira, entre 11h e 20h, com comercialização de 
bebidas alcoólicas a partir das 17h 
 
Sábado, entre 11h e 15h, sem comercialização de bebidas 
alcóolicas 

Serviços de alimentação, para consumo no local: 
restaurantes, lanchonetes, cantinas, sorveterias, bares e 
similares no interior de shopping centers 

Segunda a quinta-feira, entre 12h e 15h, sem 
comercialização de bebidas alcoólicas 
 
Sexta-feira, entre 12h e 20h, com comercialização de 
bebidas alcoólicas a partir das 17h 
 
Sábado, entre 12h e 15h, sem comercialização de bebidas 
alcóolicas 

 

(DOM, 12.09.2020) 
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#AD10415#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - SETORES QUE TIVERAM AS ATIVIDADES SUSPENSAS EM 
DECORRÊNCIA DAS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO E PREVENÇÃO À EPIDEMIA CAUSADA PELO 
NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - REABERTURA GRADUAL - ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 17.434, DE 18 DE SETEMBRO DE 2020. 
 

 
 Altera o Anexo II do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020, que dispõe sobre a reabertura gradual 
e segura dos setores que tiveram as atividades suspensas em decorrência das medidas para enfrentamento e 
prevenção à epidemia causada pelo novo coronavírus. 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica e considerando as análises sistemáticas dos indicadores epidemiológicos e de capacidade assistencial 
realizadas pelo Comitê de Enfrentamento à Epidemia da Covid-19, instituído pelo art. 2º do Decreto nº 17.298, 
de 17 de março de 2020, e as propostas do Grupo de Trabalho de Reabertura Gradual, instituído pelo Decreto 
nº 17.348, de 27 de abril de 2020, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Anexo II do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020, passa a vigorar na forma do Anexo 
deste decreto. 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 18 de setembro de 2020. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
ANEXO 

(a que se refere o art. 1º do Decreto nº 17.434, de 18 de setembro de 2020) 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto no 17.434/2020, altera o anexo II do Decreto no 
17.361/2020 *(V. Bol. 1.869 - AD), que dispõe sobre a reabertura gradual e segura dos setores que tiveram 
as atividades suspensas em decorrência das medidas para enfrentamento e prevenção à epidemia causada 
pelo novo coronavírus. 
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“ANEXO II 
(a que se refere o art. 4º do Decreto nº 17.361, de 22 de maio de 2020) 

 
Atividades e horários 

Informações sobre protocolos de vigilância sanitária disponíveis no Portal da PBH 

Atividade Faixa de horário de funcionamento 

Comércio varejista não contemplado na fase de controle Segunda a sexta-feira, entre 11h e 19h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Comércio atacadista da cadeia de atividades do comércio 
varejista autorizada a funcionar, exceto comércio 
atacadista de recicláveis 

Segunda a sexta-feira, entre 11h e 19h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Cabeleireiros, manicures e pedicures Terça a sexta-feira, entre 11h e 20h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a 
beleza: clínicas de estética 

Terça a sexta-feira, entre 11h e 20h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Atividades autorizadas em funcionamento no interior de 
galerias de lojas e centros de comércio 

Segunda a sexta-feira, entre 11h e 19h 
 
Sábado, entre 9h e 17h 

Atividades autorizadas em funcionamento no interior de 
shopping centers 

Segunda-feira a sábado, entre 12h e 20h 
 
Domingo, somente para retirada de produtos no 
estacionamento, em formato drive-thru, sem restrição de 
horário 

Atividades no formato drive-in Diariamente, entre 14h e 23h59min 

Atividades de condicionamento físico: academia, centro de 
ginástica e estabelecimentos de condicionamento físico, 
inclusive no interior de galerias de lojas, centros de 
comércio e shopping centers 

Sem restrição de horário 

Serviços de alimentação, para consumo no local: 
restaurantes, lanchonetes, cantinas, sorveterias, bares e 
similares, inclusive aqueles no interior de clubes de serviço, 
de lazer, sociais, esportivos e similares e com acesso direto 
de pedestres ao logradouro, se localizados em galerias de 
lojas, centros de comércio e shopping centers 

Segunda a domingo e feriados, entre 11h e 22h 
 
Comercialização de bebidas alcoólicas somente entre 17h e 
22h, de quarta a sexta-feira, e entre 11h e 22h aos sábados, 
domingos e feriados 

Serviços de alimentação, para consumo no local: 
restaurantes, lanchonetes, cantinas, sorveterias, bares e 
similares no interior de galerias de lojas, centros de 
comércio e shopping centers 

Segunda a sábado, entre 11h e 22h 
 
Comercialização de bebidas alcoólicas somente entre 17h e 
22h, de quarta a sexta-feira, e entre 11h e 22h aos sábados 

Clubes de serviço, de lazer, sociais, esportivos e similares Sem restrição de horário 

 
(DOM, 19.09.2020) 
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#AD10402#  

 VOLTAR 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
CARGA - SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 2, DE 5 DE AGOSTO DE 2020. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 

E M E N T A 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. 
SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. 
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 Gera direito ao desconto de crédito da não cumulatividade da Cofins, calculado com a utilização da 
alíquota correspondente a 75% daquela constante no art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003, a subcontratação de 
serviço de transporte rodoviário de cargas prestado por pessoa jurídica transportadora optante pelo Simples 
Nacional. Caso a Pessoa Jurídica subcontratada não seja optante pelo Simples Nacional, a alíquota para 
apuração dos créditos será a constante do dispositivo legal antes mencionado (art. 2º da Lei nº 10.833, de 
2003). 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 16, 88 e 89; Lei nº 10.833, de 2003, 
art. 2º e art. 3º, inc. II, §1º, inc. I, §§ 19 e 20. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. 
SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 Gera direito ao desconto de crédito da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, calculado 
com a utilização da alíquota correspondente a 75% daquela constante no art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, a 
subcontratação de serviço de transporte rodoviário de cargas prestado por pessoa jurídica transportadora 
optante pelo Simples Nacional. Caso a Pessoa Jurídica subcontratada não seja optante pelo Simples Nacional, 
a alíquota para apuração dos créditos será a constante do dispositivo legal antes mencionado (art. 2º da Lei nº 
10.637, de 2002). 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 16, 88 e 89; Lei nº 10.637, de 2002 
art. 2º e art. 3º, inc. II, §1ºinc. I; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, §§ 19 e 20, e art. 15, inc. II. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 03.09.2020) 
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